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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 19 de Fevereiro de 2000
Reunido em Angra do Heroísmo, a 19 de Fevereiro, no termo da sua visita à ilha Terceira, o Governo apreciou os processos relativos à construção do Matadouro Industrial da Ilha Terceira e ao projecto de grande reparação e ampliação da Escola Básica 2,3 Francisco Ornelas da Câmara, na Praia da Vitória, e as alterações determinadas pela respectiva análise técnica. O lançamento dos concursos para a adjudicação destas empreitadas deverá ocorrer ainda no primeiro semestre deste ano.

O Conselho do Governo deliberou:

Prosseguir no ano 2000 o apoio financeiro ao centro de Juventude e Informática da Praia da Vitória, que funciona na dependência da Santa Casa da Misericórdia daquela cidade, e ao Centro de Juventude e Informática de Angra do Heroísmo, que funciona na dependência do Instituto de Apoio à Infância e à Juventude, no âmbito da "Rede Sociedade da Informação – Açores", com o objectivo de melhorar os respectivos funcionamentos e com vista à aquisição de novos equipamentos;

Conceder um apoio financeiro no montante de 591.000$00 (quinhentos e noventa e um mil escudos) a cada uma das entidades a seguir indicadas, para deslocações das respectivas Danças de Carnaval aos Estados Unidos e Canadá, onde actuarão a convite de várias organizações comunitárias: Casas do Povo de S. Sebastião, Lajes e Porto Judeu;

Lançar um concurso público para a elaboração do projecto da Escola Básica Integrada do Ramo Grande, na freguesia das Lajes, concelho da Praia da Vitória;

Celebrar um contrato ARAAL para a construção na nova Escola Básica do 1º Ciclo do Pico da Urze. Com a construção desta escola, terminam os processos de reformulação da rede da Educação Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico do concelho de Angra do Heroísmo e de reconstrução das infra-estruturas escolares na sequência do sismo de 1 de Janeiro de 1980;

Lançar um concurso público internacional para a empreitada de construção da Escolas Básica 2,3 com Ensino Artístico de São Carlos, pelo preço base de 2.900.000.000$00 (dois milhões e novecentos mil contos) e com um prazo de execução de 24 meses;

Ceder à Associação de Futebol de Angra do Heroísmo, a título precário e gratuito, um imóvel sito à Rua Recreio dos Artistas;

Proceder à aquisição dos terrenos necessários à construção de novas instalações para a Biblioteca Pública e Arquivo de Angra do Heroísmo, na Rua do Marquês; 

Conceder apoios financeiros para obras nas respectivas sedes sociais às entidades a seguir indicadas da área da Cultura:

Império do Conjunto Habitacional da Terra Chã, no valor de 338.500$00 (trezentos e trinta e oito mil e quinhentos escudos);

Sociedade Altarense do Sagrado Coração de Jesus, no montante de 479.950$00 (quatrocentos e setenta e nove mil e novecentos e cinquenta escudos);

Tuna do Raminho, no montante de 872.329$00 (oitocentos e setenta e dois mil e trezentos e vinte e nove escudos);

Sociedade de Instrução e Recreio de Santo António, do Porto Judeu, no valor de 1.750.732$00 (um milhão e setecentos e cinquenta mil e setecentos e trinta e dois escudos);

Sociedade Musical e de Recreio da Terra Chã, no montante de 2.000.000$00 (dois mil contos);

Sociedade Recreativa de Santa Isabel, das Doze Ribeiras, no valor de 3.972.471$00 (três milhões e novecentos e setenta e dois mil e quatrocentos e setenta e um escudos);

Filarmónica Recreio Serretense, no montante de 6.500.000$00 (seis mil e quinhentos contos);

Sport Clube Marítimo, da freguesia da Conceição, no valor de 875.000$00 (oitocentos e setenta e cinco mil escudos);

Filarmónica União Católica da Serra, da Ribeirinha, no montante de 10.000.000$00 (dez milhões de escudos);

Filarmónica Recreio de Santa Bárbara, no valor de 807.500$00 (oitocentos e sete mil e quinhentos escudos);

Sociedade Recreio Lajense, no montante de 1.478.250$00 (um milhão e quatrocentos e setenta e oito mil e duzentos e cinquenta escudos);

Casa do Povo de Porto Martins, no valor de 1.256.054$00 (um milhão e duzentos e cinquenta e seis mil e cinquenta e quatro escudos);

Filarmónica Espírito Santo, da Agualva, no montante de 3.750.000$00 (três milhões e setecentos e cinquenta mil escudos);

Filarmónica Progresso Biscoitense, no valor de 8.250.000$00 (oito milhões e duzentos e cinquenta mil escudos);

Aprovar, ainda, para além dos apoios acima referidos, comparticipações financeiras no montante global de 28.238.520$00 (vinte e oito milhões e duzentos e trinta e oito mil e quinhentos e vinte escudos), destinadas a apoiar 27 entidades da área da Cultura na realização de eventos culturais;

Autorizar a Junta Autónoma de Angra do Heroísmo a lançar um concurso público para aquisição de uma grua, no sentido de melhorar as operações portuárias, designadamente a descarga de graneleiros;

Autorizar as Juntas Autónomas de Angra do Heroísmo e da Horta a preparar, em conjunto, um concurso para a aquisição de dois rebocadores, com o objectivo de apoiar as operações nos portos sob a responsabilidade daquelas entidades;

Celebrar um protocolo com a Associação Agrícola da Ilha Terceira, para cedência a esta organização de produtores do Mercado de Gado da Vinha Brava e para apoiar financeiramente a construção de estruturas naquele espaço;

Celebrar um protocolo de cooperação técnico-financeira com a Junta de Freguesia das Doze Ribeiras para a reabilitação de caminhos rurais;

Apoiar a instalação de um reservatório de 500 mil litros na freguesia da Serreta, para melhorar o abastecimento de água à lavoura;

Atribuir á Cooperativa Agrícola de Serviços União Sebastianense um apoio financeiro no valor de 12.000.000$00 (doze mil contos), como comparticipação na reestruturação e renovação das suas actuais infra-estruturas, com o objectivo de melhorar o funcionamento daquela organização e a prestação de serviços aos seus associados;

Atribuir à Adega Cooperativa dos Biscoitos, uma ajuda financeira de 2.180.000$00 (dois mil e cento e oitenta contos), para a apoiar a sua constituição e o desenvolvimento das suas actividades e disponibilizar apoio técnico ao seu funcionamento por parte dos serviços da Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário;

Apoiar financeiramente a Junta de Freguesia de São Mateus da Calheta, na edificação de um parque de retém de bovinos, para o desenvolvimento de tarefas de sanidade animal, e no reforço do abastecimento de água à lavoura;

Abrir um concurso para adjudicação da empreitada de repavimentação da Estrada Regional n.º 6 – 2, entre a Silveira e o Largo da Igreja de São Carlos, em Angra do Heroísmo, numa extensão de 1,5 quilómetros, pelo valor de 16.000.000$00 (dezasseis mil contos);

Lançar um concurso público para a empreitada de reabilitação da Estrada Regional n.º 3 –1ª, entre os Altares e o Pico Gordo, numa extensão de nove quilómetros pelo valor de 150.000.000$00 (cento e cinquenta mil contos);

Abrir um concurso público, pelo valor de 200.000.000$00 (duzentos mil contos) para a repavimentação do conjunto de vias regionais, numa extensão de 16 quilómetros, constituído pelos troços da Estrada da Serretinha; Canada da Mesquita/Rotunda/Posto Um, até ao "5020"; Campo de Golfe/São Joães e Ladeira da Pena/Estrada do Mato;

Celebrar um contrato ARAAL com a Câmara Municipal da Praia da Vitória, para a repavimentação da Estrada de Circunvalação entre as rotundas da Boavista e Cruz D. Beatriz, no valor de 55.000.000$00 (cinquenta e cinco mil contos);

Adjudicar a empreitada de reabilitação do troço de estrada regional entre os Portões de São Pedro e a Silveira, pelo preço base de 162.000.000$00 (cento e sessenta e dois mil contos);

Proceder a uma intervenção, no âmbito da conservação corrente, na Estrada Regional entre as freguesias das Doze Ribeiras e da Serreta, no sentido de melhorar o respectivo piso, até à reabilitação definitiva, cujo concurso público será lançado em Julho deste ano;

Adjudicar a empreitada de Concepção e Construção das Infra-estruturas da Urbanização de São João de Deus/Santa Luzia, no valor de 63.132.660$00 (sessenta e três milhões e cento e trinta e dois mil e seiscentos e sessenta escudos), e com um prazo de execução de 180 dias, com vista à constituição de 16 lotes destinados a habitações unifamiliares, no âmbito dos programas de auto-construção e propriedade resolúvel;

Aprovar uma Resolução que transfere para a tutela do Secretário Regional do Ambiente, a Comissão de Acompanhamento para a Salvaguarda das Lagoas Açorianas, criada pela Resolução nº 180/99, de 16 de Dezembro;

Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a orgânica e quadro de pessoal da Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.

Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a orgânica e quadro de pessoal da Secretaria Regional do Ambiente.

Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece as normas a que devem obedecer as obras a realizar nas áreas de protecção a imóveis classificados e conjuntos protegidos na Região.

Num contexto de inexistência de Planos de Pormenor ou Salvaguarda, instrumentos fundamentais para a gestão transparente das áreas protegidas, torna-se urgente criar um determinado número de regras genéricas que permitam salvaguardar com eficácia os aspectos característicos das áreas de protecção aos imóveis classificados ou em vias de classificação, garantindo desta forma a clarificação das normas a que ficam sujeitas as intervenções nestas áreas.

Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica o Plano Director Municipal (PDM) de Ponta Delgada. Nos termos da Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo, o Estado, as Regiões Autónomas e as Autarquias Locais têm o dever de ordenar o território, constituindo os PDM um dos instrumentos para atingir esse fim. O PDM, com base na estratégia de desenvolvimento local, estabelece a estrutura espacial, a classificação básica do solo, bem como parâmetros de ocupação, considerando a implantação os equipamentos sociais, e desenvolve a qualificação dos solos urbano e rural. A ratificação do PDM de Ponta Delgada é feita com a ressalva de que a inclusão de uma nova área portuária na freguesia de S. Roque, nos arredores da cidade de Ponta Delgada, conforme assinalada da planta de ordenamento, não implica qualquer obrigatoriedade da execução do Porto de Pescas naquela área por parte do Governo Regional, que ratificando o PDM não se vincula, por esse facto, à execução, nos termos do mesmo, das suas estruturas da sua competência.
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